TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2010

1 - OBJETO

1.1 A presente contratação tem por objeto a aquisição de papel do tipo reciclado, visando atender  necessidades da Secretaria Judiciária e de Gestão da Informação, nos termos da Recomendação de nº 11/2007 do Conselho Nacional de Justiça, de acordo com as quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência.

1.2  Especificação e Características do Objeto 

	Item
	Unid.
	Discriminação
	Pedido de compra p/o exercício 2010

	01
	Resma
	Papel para reprografia reciclado, não clorado, formato A-4, medindo 210 x 297mm, cor areia, gramatura 75m/m2, validade indeterminada.  
	1.000                     


1.3 O produto deverá ser de primeira qualidade e atender as normas do Código de Defesa do Consumidor, contendo em sua embalagem, especificações de quantidade, prazo de validade e demais informações que se fizerem necessárias para o perfeito uso e transporte.

2 – JUSTIFICATIVA

2.1 A aquisição dos produtos tem por finalidade atender a demanda  da Secretaria Judiciária e de Gestão da Informação em atendimento à recomendação do Conselho Nacional de Justiça de utilização de papel reciclado e não clorado nos impressos do Poder Judiciário de natureza administrativa ou processual.

2.2 O intuito é promover a recuperação de um ambiente ecologicamente equilibrado visando suprir as pontuais demandas solicitadas pelas Coordenadorias e Seções da Secretaria Judiciária, na confecção de diversas obras bibliográficas elaboradas pelo TRE-TO, bem como diversos expedientes afetos a esta Secretaria, como notificações, cartas de ordens, certidões, intimações, registros de candidaturas, cópias integrais de processos, votos e acórdãos inteiro teor e outros.

2.3  Vale frisar, que no ano de 2010, o TRE-TO realizará mais uma eleição, oportunidade para que a instituição contribua para criação de novos padrões de consumo, uma vez que exerce influencia efetiva na atividade econômica em âmbito nacional, por meio de aquisições necessárias para o desenvolvimento regular de suas atividades. 

3 - OBJETIVO

3.1 A aquisição dos produtos através da contratação de empresa idônea, que os fornecerá de acordo com a demanda da Secretaria Judiciária e Gestão da Informação. 

4– PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA
4.1  O prazo de entrega dos produtos é de, no máximo, 35 (trinta e cinco dias) dias corridos, contados a partir do recebimento pela empresa do comunicado da nota de empenho.

4.2  A contratada deverá entregar os produtos na Seção de Patrimônio e Almoxarifado do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, situado na QUADRA 103 NORTE(ACNO 02), AVENIDA LO 02, CONJUNTO 01, LOTE 40 nesta Capital.
4.3 Por ocasião da entrega, as empresas terão seus produtos analisados em sua totalidade, sendo que aqueles que não satisfizerem ao padrão de qualidade exigido serão devolvidos, ficando pendente o pagamento até que seja regularizado o ina​dimplemento.

4.4 - O material que apresentar qualquer defeito ou imperfeição
 deverá ser substitu​ído no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da comunicação feita pelo TRE-TO.

4.5 - Todas as despesas com impostos, taxas e demais tributos e contribuições inci​dentes sobre o objeto contratual correrão às expensas da(s) Contratada(s).

4.6 - A contratada obrigar-se-á em manter-se em compatibilidade com a habilitação e com as obrigações assumidas na licitação até o adimplemento total da contratação.

4.7 - Para todos os efeitos prevalecerão as especificações constantes no edi​tal, sobre àquelas descritas nos códigos do sistema operacionalizado (SIASG).

5 – FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1 As propostas colhidas durante o procedimento licitatório terão validade mínima de 60 (sessenta) dias, em consonância com o art. 64, § 3§, da Lei 8.666/93 e do artigo 6º, da Lei 10.520/2002.


5.2 Os produtos serão especificados na proposta, consoante o Termo de Referência. 

5.3 Deverá constar da proposta a assunção de todas as despesas como transporte, impostos, taxas, tributos e demais contribuições incidentes sobre o objeto contratual que,  como já dito acima,  correrão às expensas da Contratada.

6 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
a) A Contratada deverá entregar os produtos somente no endereço referido no item 4.2.   

b)  Constituída em mora a Contratada, o prazo para substituição dos produtos, de que trata o item anterior, não interromperá a aplicação da multa por atraso prevista no instrumento contratual.

c) Em caso de substituição de produto, conforme previsto no item 4.4, correrão por conta do licitante vencedor as despesas decorrentes da devolução e nova entrega do produto.

d) É vedada a transferência a outrem, no todo ou em parte, do objeto contratado, sem prévia anuência do TRE-TO.

e)  A contratada manterá durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.2 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a)  Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após adimplemento das obrigações, contados a partir da data de entrega da Nota Fiscal/Fatura. 

b)  O pagamento realizado através de Ordem Bancária, na conta corrente da empresa, que constará na nota fiscal, após devidamente o aceita e atestada pelo setor competente, bem como depois de consultada da regularidade fiscal perante o FGTS e INSS.

07 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1 - Se a empresa contratada descumprir as condições avençadas ficará sujeita às penalidades estabelecidas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como as constantes do item XIV do Edital de Licitação.
08 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1 Dúvidas a respeito deste Termo de Referência poderão ser sanadas pela Seção de Patrimônio e Almoxarifado, e-mail: spa@tre-to.gov.br.

Palmas – TO, 15 de dezembro de 2009.

SANDRO MASCARENHAS NEVES

Coordenador da COGIN/SJI 

� Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, parágrafo terceiro do artigo 26, no caso de vício oculto, o prazo decadencial de 30 dias para reclamar junto ao fornecedor inicia-se a partir do momento em que for evidenciado o defeito/imperfeição que torne o material impróprio para utilização/consumo – parágrafo sexto, III, do artigo 18.
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